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		Tempo especial n�ão conta para deficiente

Em 2011, o segurado Antonio Jorge Lopes, 54 anos, morador de Mau�á, pediu no INSS (Instituto Nacional do Seguro Social)

aposentadoria por tempo de contribui�ç�ão.

O benef�ício foi indeferido. O �órg�ão alegou que ele recolheu por apenas 33 anos  � o per�íodo m�ínimo de pagamento �é de

35 anos para homens. Em 2013, j�á com esse tempo alcan�çado, decidiu tentar aposentadoria para deficiente, pois, numa nova

tentativa, o perito da Previd�ência Social havia lhe informado que sua otoesclerose bilateral (problema de audi�ç�ão) era

considerada doen�ça grave, o que, segundo a legisla�ç�ão, requer apenas 25 anos de contribui�ç�ão para ter acesso ao

benef�ício. Ele tamb�ém seria favorecido porque n�ão h�á a aplica�ç�ão do fator previdenci�ário, que normalmente achata em

30% o valor da aposentadoria, calculado com base na m�édia dos 80% maiores sal�ários de contribui�ç�ão. Mas, dias depois,

recebeu em casa carta dizendo que o INSS havia negado o benef�ício por falta de tempo de servi�ço.

Inconformado, enviou e-mail ao Seu Previd�êncio em busca de explica�ç�ão. Lopes ficou bem confuso com o segundo

indeferimento, que alegava que ele tinha apenas 31 anos de contribui�ç�ão, ou seja, menos do que o apontado na primeira negativa,

em 2011.

O problema �é que Lopes contribuiu, por muitos anos, como trabalhador especial, que atua em condi�ç�ões insalubres. Este

per�íodo, para fins de c�álculos do tempo de contribui�ç�ão, por�ém, �é considerado como normal caso o benefici�ário pe�ça

aposentadoria como deficiente. O mesmo ocorre ao contr�ário, quando o portador de defici�ência requisita o benef�ício como

trabalhador especial.

"Os tempos de contribui�ç�ão como especial e como deficientes n�ão podem ser utilizados juntos. �É necess�ário escolher a forma

mais vantajosa para o segurado", observou a vice-presidente do IBDP (Instituto Brasileiro de Direito Previdenci�ário), Adriane

Bramante. Ela orientou que para casos de indeferimento como este, em que o segurado n�ão concorda com a decis�ão, �é

necess�ário entrar com recurso administrativo direto no INSS, como Lopes fez. Seu atendimento ser�á em novembro.

O �órg�ão federal, por sua vez, informou, por nota, que "a diferen�ça no n�úmero de anos de contribui�ç�ão apurado nos dois

c�álculos de aposentadoria se deve �à mudan�ças na legisla�ç�ão previdenci�ária e tamb�ém ao fato de as duas aposentadorias

terem sido calculadas com base em leis diferentes."

"Al�ém dessa diferen�ça nos c�álculos, os per�íodos em que o senhor Antonio trabalhou em atividade insalubre n�ão puderam ser

considerados no segundo pedido de aposentadoria porque houve mudan�ça nos documentos exigidos para a comprova�ç�ão de

tempo de trabalho especial", justificou o INSS. FONTE: Di�ário de Grande ABC
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Uni�ão aperta controle sobre seguro-desemprego

Para reduzir fraudes e despesas no m�édio e longo prazo, o governo federal passou a exigir das empresas que informem, no

momento da contrata�ç�ão, se o funcion�ário est�á recebendo, ou requereu, o seguro-desemprego. Desde a semana passada, as

companhias est�ão obrigadas a repassar essa informa�ç�ão ao Minist�ério do Trabalho, al�ém das j�á prestadas no Cadastro

Geral de Empregados e Desempregados (Caged).

A legisla�ç�ão pro�íbe que a empresa contrate um trabalhador sem que o pagamento do seguro-desemprego seja interrompido.

Por�ém, como em algumas situa�ç�ões existem fraudes - combina�ç�ão entre empresa e funcion�ário para que a contrata�ç�ão

seja feita apenas ap�ós o recebimento de todas as parcelas do benef�ício -, o governo quer ter mais informa�ç�ões para conter

esse tipo de irregularidade, que acontece principalmente em pequenas e m�édias empresas. O governo n�ão tem estimativa do

custo dessas fraudes.

O ministro do Trabalho, Manoel Dias, disse ao Valor PRO, servi�ço de informa�ç�ão em tempo real do Valor, que, inicialmente,

ser�á feito um projeto-piloto em Bras�ília que depois ser�á estendido para todo o Brasil. O minist�ério pretende tamb�ém fechar

acordo com a Caixa Econ�ômica Federal para que seja feito um cadastro digitalizado dos benefici�ários do seguro-desemprego para

dar mais seguran�ça ao processo de pagamento.

No primeiro semestre deste ano, os gastos com seguro-desemprego atingiram a marca de R$ 15,319 bilh�ões, o que representou

ligeira queda de 4,11% ante igual per�íodo do ano passado (R$ 15,976 bilh�ões). A estimativa para o ano, no entanto, �é que essa

despesa totalize R$ 35,204 bilh�ões, segundo o boletim de informa�ç�ões financeiras, referente ao terceiro bimestre, do Fundo de

Amparo ao Trabalhador (FAT). Em 2013, o desembolso foi de R$ 31,902 bilh�ões.

O advogado trabalhista da IOB, do grupo Sage, Glauco Marchezin, concorda que a exig�ência deve evitar pagamentos indevidos e

fraudes no seguro-desemprego, como a combina�ç�ão entre empregador e empregado para que o registro em carteira seja feito

apenas ap�ós o recebimento da �última parcela do benef�ício. Se a empresa n�ão apresentar ou atrasar o envio das

informa�ç�ões, estar�á sujeita a multa, calculada com base no n�úmero de trabalhadores com dados n�ão repassados e o tempo de

atraso.

Empres�ários est�ão divididos em rela�ç�ão �à medida. Enquanto alguns n�ão veem problema no aumento da burocracia ao prestar

informa�ç�ões para o Caged, outros recebem a novidade com ressalvas. O propriet�ário de uma rede de �óticas no Esp�írito Santo,

Cleiton Ginaid, gostou da nova norma. "Burocratizar �é v�álido quando ajuda a resolver um problema", disse. "O empregador passa

a ser testemunha de uma falsa solicita�ç�ão do seguro-desemprego."

J�á o empres�ário e superintendente da C�âmara dos Dirigentes Lojistas (CDL) do Maranh�ão, Manuel Joaquim, tem outra opini�ão.

"O controle [dos pedidos de seguro-desemprego] n�ão pode passar para o empres�ário, porque vira obriga�ç�ão e depois ele �é

punido quando n�ão presta", disse.

Nos �últimos anos, o governo tem reclamado das elevadas despesas com seguro-desemprego, apesar de o pa�ís viver em uma

situa�ç�ão considerada como de pleno emprego. Em dezembro de 2013, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, se reuniu com

representantes das centrais sindicais para definir medidas que pudessem reduzir esses gastos e tamb�ém conter fraudes no

pagamento.

https://ftigesp.org.br/news.php?item.977


https://ftigesp.org.br/news.php?item.977

P�ágina 3/3

As negocia�ç�ões n�ão tiveram sucesso, pois os sindicatos avaliaram que as mudan�ças propostas prejudicariam o trabalhador.

Para ter uma forte desacelera�ç�ão das despesas com seguro-desemprego, o governo precisaria alterar leis existentes para apertar

as regras de concess�ão do benef�ício, o que, em ano eleitoral, n�ão seria nada popular. Al�ém disso, n�ão havia apoio das

centrais sindicais para ado�ç�ão de medidas que, na avalia�ç�ão delas, representariam uma redu�ç�ão de benef�ício ao

trabalhador.

Uma das medidas apresentadas na ocasi�ão foi a restri�ç�ão do n�úmero de parcelas do seguro, que hoje varia entre tr�ês e cinco

no primeiro pedido. Pela proposta, a partir da segunda solicita�ç�ão, o trabalhador teria entre duas e quatro parcelas e no terceiro, o

benef�ício ficaria entre uma e tr�ês parcelas. O per�íodo de car�ência entre um pedido e outro, atualmente de 16 meses, poderia ser

ampliado. Na semana passada, em entrevista ao Valor PRO, Mantega n�ão adiantou se o governo vai mudar as regras de acesso ao

seguro-desemprego e ao abono salarial, tornando-as mais restritivas para reduzir o ritmo de crescimento das despesas. "N�ão

vamos tirar direitos dos trabalhadores". FONTE: Valor

Jorge Caetano Fermino
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